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Dauster nega a possibilidade' j  
de fazer pagamentos simbólica 
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por Maria Clara R.M. do Prado 
de Brasília 

A ministra da Economia, 
Zélia Cardoso de Mello, de-
ve definir nesta semana a 
tática que o Brasil usará no 
processo de negociação ex-
terna com os bancos credo-
res privados. O embaixa-
dor Jório Dauster, nego-
ciador oficial do governo 
brasileiro para questões de 
acerto externo, deixou cla-
ro ontem a este jornal que o 
Brasil quer resolver a si-
tuação com os bancos cre-
dores mas que pagamentos 
simbólicos de juros "não 
servem a ninguém". 

"Qualquer retomada de 
pagamentos será feita só 
dentro do contexto da ne-
gociação com os bancos", 
frisou ele, lembrando o ca-
so recente da Argentina, 
que concordou em realizar 
pagamento simbólico de 
juros aos credores priva-
dos e nem por isto ficou 
livre do rebaixamento de 
sua dívida determinado pe-
la Interagency Country 
Exposure Review Commit-
tee (ICERC). 

Dauster aproveitou para 
fazer alguns esclarecimen-
tos em torno do que se pre-
tende em termos de nego-
ciação externa. Ele expli-
cou que o Brasil nunca pen-
sou em desenvolver um 
processo de negociação in-
dividual com os bancos 
credores. Isto não seria 
prático e nem viável, em 
função das próprias cláusu-
las contratuais que de certo 
modo amarram as bases 
das negociações entre os 
bancos, prevendo até 
mesmo igualdade de tra-
tamento entre os credores. 

O Brasil quer, conforme 
colocou Dauster, reade-
quar o comitê assessor da 
dívida externa brasileira à 
realidade atual, não só le-
vando em conta os avanços 
conseguidos em relação ao 
endividamento dos países 
latino-americanos, mas 
também fazendo uma me-
lhor distribuição dos mem-
bros no comitê em função 
do peso que os créditos jun-
to ao Brasil têm hoje em 
seus ativos. 

O comitê assessor da dí-
vida externa foi criado em 
1983 e tem hoje 16 mem-
bros, contando com o Citi-
bank, que funciona como 
coordenador. Os demais 
bancos credores membros 
do comitê da dívida do 
Brasil são os seguintes: 
Arab Banking Corpora-
tion; Bank of America; 
Bank of Japan; Bank of 
Montreal; Bank of Tokyo; 
Bankers Trust; Banque de 
France; Chase Manhattan 
Bank; Chemical Bank; 
Credit Lyonnais; Deusts-
che Bank; Lloyds Bank In-
ternational; Manufactu-
rers Hanover Trust; Mor-
gan Guaranty e Union 
Bank of Switzerland. 

"Não está descartado 
que em determinado está-
gio das negociações o comi-
tê assessor funcione como 
interlocutor, mas o que 
queremos é rever este ins-
trumento, inclusive discu-
tindo a sua composição não 
só em termos de número de 
membros mas também dos 
próprios membros", expli-
cou o embaixádor, sem 
descartar, no entanto, a 
perspectiva da criação de 
subcomitês à semelhança 
do que foi feito no caso da 
Venezuela. Neste país, 
quatro subcomitês foram 
criados para as negocia-
ções das várias alternati-
vas colocadas para escolha 
dos credores. 

O que a ministra da Eco-
nomia vai decidir talvez 
ainda nesta semana é como 
encaminhar o processo de 
negociação com os bancos 
credores, embora Dauster 
mantenha que o cronogra-
ma não foi alterado. Pri-
meiro, o Brasil acerta um 
acordo "stand-by" com o 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI), depois con-
versa com os credores ofi-
ciais do Clube de Paris e, 
por fim, acerta o entendi-
mento com os credores pri-
vados. Sabe-se que o FMI 
sugeriu à equipe econômi-
ca, que esteve recentemen-
te em Washington, que o 
Brasil desse início ao en-
tendimento com os bancos 
em paralelo às negociações  

em torno do programa de 
ajuste econômico, já que is-
so facilitaria o processo de 
aprovação do acordo por 
parte do "board" de direto-
res do organismo interna-
cional. 

O ponto central das dis-
cussões com os bancos cre-
dores será, sem dúvida, a 
questão do abatimento da 
dívida externa. A área eco-
nômica ligada ao processo 
de renegociação da dívida 
externa vem fazendo uma 
série de simulações sobre 
as várias hipóteses de acor-
dos, em nível das diferen-
tes esferas de credores. O 
assessor especial da minis-
tra da Economia, Antônio 
Kandir, levou para Was-
hington um trabalho com 
diferentes hipóteses de re-
dução da dívida contraída 
junto aos credores interna-
cionais e os efeitos que te-
ria sobre o desempenho da 
economia brasileira. A hi-
pótese mais otimista supõe 
uma redução de 40% do es-
toque da dívida com os ban- 

cos, avaliada em torno de 
US$ 60 bilhões. São cená-
rios que traçam um hori-
zonte de médio e longo pra-
zos para o País e com os 
quais o governo quer traba-
lhar, em processo de solu-
ção definitiva paia a dívida 
externa. 

Há uma expectativa não 
só dentro do governo, mas 
também junto a represen-
tantes do meio financeiro 
internacional, que o pro-
cesso de negociação do 
Brasil com os bancos cre-
dores será muito demora-
do. Alguns imaginam que 
não estará concluído antes 
de um ano de conversa-
ções. O negociador da dívi-
da externa faz questão de 
notar que o acúmulo de 
atrasados é nocivo ao País 
porque representa a pior 
espécie de "financiamen-
to" dos juros da dívida ex-
terna. Mesmo assim, o 
Brasil não admite efetuar 
qualquer pagamento, mes-
mo que simbólico, dos ju-
ros. 


